
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2602221 - SP (2024/0112404-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FLAVIO SILVA FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : MAICON ANDRADE GONÇALVES - SP444595
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA. ART. 40, III, DA LEI N. 11.343/06. CRIME 
PRATICADO EM LOCALIDADE PRÓXIMA A 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial manejado pelo ora agravante, 
condenado pelo crime de tráfico de drogas, nos termos do art. 
33, caput, c/c art. 40, III, da Lei n. 11.343/06, a 9 anos e 26 dias 
de reclusão, além de 906 dias-multa, em regime inicial fechado. 
A defesa alega a inaplicabilidade da causa de aumento prevista 
no art. 40, III, da Lei de Drogas, sob o argumento de que a mera 
proximidade do local do delito com estabelecimento de ensino 
não configura a majorante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a simples 
proximidade de estabelecimento de ensino é suficiente para 
configurar a causa de aumento de pena prevista no art. 40, III, da 
Lei de Drogas; e (ii) verificar a necessidade de reanálise do 
conjunto fático-probatório para afastar a incidência da referida 
majorante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
entende que a incidência da causa de aumento de pena do art. 
40, III, da Lei n. 11.343/06, não depende da comprovação de 
que a prática delitiva visava os frequentadores do 
estabelecimento de ensino ou suas imediações. A intenção do 
legislador é afastar o tráfico de áreas que concentram grande 
número de pessoas, independentemente do destinatário 
específico dos entorpecentes.
4. A argumentação da defesa quanto à inaplicabilidade da 
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majorante, por ausência de destinação direta dos entorpecentes 
aos estudantes, é incompatível com o entendimento desta Corte, 
o qual enfatiza que o mero cometimento do crime nas 
imediações de unidades de ensino já configura a causa de 
aumento.
5. A reanálise do acervo fático-probatório para afastar a 
aplicação da majorante encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, 
que veda a apreciação de provas em sede de recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2602221 - SP (2024/0112404-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FLAVIO SILVA FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : MAICON ANDRADE GONÇALVES - SP444595
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA. ART. 40, III, DA LEI N. 11.343/06. CRIME 
PRATICADO EM LOCALIDADE PRÓXIMA A 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial manejado pelo ora agravante, 
condenado pelo crime de tráfico de drogas, nos termos do art. 
33, caput, c/c art. 40, III, da Lei n. 11.343/06, a 9 anos e 26 dias 
de reclusão, além de 906 dias-multa, em regime inicial fechado. 
A defesa alega a inaplicabilidade da causa de aumento prevista 
no art. 40, III, da Lei de Drogas, sob o argumento de que a mera 
proximidade do local do delito com estabelecimento de ensino 
não configura a majorante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a simples 
proximidade de estabelecimento de ensino é suficiente para 
configurar a causa de aumento de pena prevista no art. 40, III, da 
Lei de Drogas; e (ii) verificar a necessidade de reanálise do 
conjunto fático-probatório para afastar a incidência da referida 
majorante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
entende que a incidência da causa de aumento de pena do art. 
40, III, da Lei n. 11.343/06, não depende da comprovação de 
que a prática delitiva visava os frequentadores do 
estabelecimento de ensino ou suas imediações. A intenção do 
legislador é afastar o tráfico de áreas que concentram grande 
número de pessoas, independentemente do destinatário 
específico dos entorpecentes.
4. A argumentação da defesa quanto à inaplicabilidade da 
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majorante, por ausência de destinação direta dos entorpecentes 
aos estudantes, é incompatível com o entendimento desta Corte, 
o qual enfatiza que o mero cometimento do crime nas 
imediações de unidades de ensino já configura a causa de 
aumento.
5. A reanálise do acervo fático-probatório para afastar a 
aplicação da majorante encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, 
que veda a apreciação de provas em sede de recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento (e-STJ, fls. 351-354).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento e 
desprovimento do recurso (e-STJ, fls. 369-371).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 40, 
III, da Lei n. 11.343/06, ao fundamento de que o simples fato de o acusado ter sido 
surpreendido próximo a escola não configura a referida causa de aumento.
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Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no 
art. 33, caput, c/c art. 40, III, da Lei n. 11.343/06, a 9 anos e 26 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, e 906 dias-multa. Interposta apelação, o recurso defensivo foi 
desprovido.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 296):

Na terceira etapa, ficou demonstrado que o Réu praticava o tráfico de 
drogas nas imediações de entidades de ensino (pouco importando se 
os entorpecentes eram destinados aos usuários destes locais, pois a 
intenção do legislador foi afastar o traficante das grandes 
concentrações de pessoas e jovens), o que configura a causa do artigo 
40, inciso III, da Lei Especial.

 

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE EFETUADA POR GUARDA MUNICIPAL. 
ATUAÇÃO COMO ATIVIDADE INVESTIGATIVA DESCARTADA. 
FUNDADA SUSPEITA NA PRÁTICA DE ILÍCITO E FLAGRÂNCIA. 
JUSTA CAUSA. REGULARIDADE NA ATUAÇÃO DA GUARDA 
MUNICIPAL. AFASTAMENTO QUE DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, DA LEI DE DROGAS. MAJORANTE. 
RECONHECIMENTO. IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE ENSINO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA 
MERCANCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. O Tribunal a quo reconheceu que o delito foi praticado nas 
imediações de estabelecimento de ensino, o qual, embora estivesse 
com as atividades presenciais suspensas em razão da pandemia, 
contava com circulação de funcionários, o que não contraria a 
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que, para a 
incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, 
da Lei n. 11.343/2006, não se exige a demonstração de que a prática 
delitiva buscava atingir os frequentadores do local ou de suas 
imediações. Dessa forma, desimportante se o agente se beneficiou ou 
não do fluxo de estudantes quando do cometimento do delito.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.083.135/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/06/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
DE AUMENTO DO ART. 40, INCISO III, DA LEI DE DROGAS. CRIME 
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REALIZADO NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE 
ENSINO. INCIDÊNCIA. PENA-BASE. NATUREZA DA DROGA 
(COCAÍNA E CRACK). ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. REGIME 
SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

2. O objetivo da lei, ao prever a causa de aumento de pena do inc. III 
do art. 40, é proteger espaços que promovam a aglomeração de 
pessoas, circunstância que facilita a ação criminosa (AgRg no AREsp 
1.028.605/SP, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, DJe 
10/8/2018). Assim, tendo o delito sido cometido nas imediações de 
estabelecimento de ensino, impõe-se a manutenção da incidência da 
causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei nº 
11.343/2006. Precedentes.

[...]

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.138.631/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 
13/9/2022).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0112404-9 AREsp 2.602.221 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00045707520238260502  15001727620238260545  20230000729904  
20386962023  45707520238260502  
4570752023826050215001727620238260545  715112023

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIO SILVA FERREIRA DA COSTA 
ADVOGADO : MAICON ANDRADE GONÇALVES  - SP444595
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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